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			INTRODUÇÃO

			A construção de identidades regionais foi um processo cultural, social e político feito de forma complementar e, ao mesmo tempo, em contraponto à construção da identidade nacional. Ao abordar tal processo, meu objetivo é focalizar aspectos de diferentes discursos sobre diferentes identidades regionais, buscando situar suas origens, sintetizar sua trajetória e definir seus sentidos políticos. Afinal, são discursos sobre o passado que, como tais, só podem ser compreendidos à luz das motivações das épocas nas quais foram escritos.

			O presente estudo se situa no campo que se convencionou denominar de história do pensamento social brasileiro. Trata-se de território caracteristicamente híbrido, uma vez que abarca o estudo de autores provenientes de diferentes áreas – história, sociologia, literatura, antropologia e outras –, e, nas páginas seguintes, serão analisadas as obras de historiadores, sociólogos, escritores entre outras modalidades de estudiosos, críticos e apologistas das identidades regionais. Mas o que eu pretendo fazer, em linhas gerais, é uma análise historiográfica do percurso que essas identidades percorreram em seu processo de construção discursiva.

			O pensamento social brasileiro tem sido estudado a partir de temáticas diversas relacionadas à identidade nacional, embora esse seja ainda, em larga medida, um território a ser mapeado. A construção de identidades regionais faz parte da elaboração dessa identidade e do debate a respeito dessa elaboração, mas trata-se de tema tradicionalmente colocado em plano secundário. Meu objetivo é trabalhar comparativamente a construção das identidades regionais a partir de situações específicas, mas, antes disso, acredito ser importante definir conceitualmente o tema em questão.

			A construção de identidades pressupõe a existência de especificidades: um nós-eles a partir do qual o nós ganha estatuto de um ser distinto, dotado de virtudes e defeitos que lhes são característicos e que determinam formas de comportamento que lhes são próprias. Pensar a identidade nacional, portanto, é pensar uma alteridade que é frequentemente evocada para justificar o que se considera ser o atraso ou o progresso de um povo.

			A identidade nacional é pensada, ainda, a partir de um repertório histórico cuidadosamente escolhido, de forma a justificar a imagem idealizada que se pretende construir da nação. A partir dessa escolha e dessa idealização, os caminhos da modernidade – os projetos para o futuro – são avaliados em sua viabilidade e em sua pertinência tendo em vista sua maior ou menor adequação perante essa imagem. Há pouco tempo, por exemplo, quando o comunismo era visto como algo alheio e nocivo à índole pacífica e cristã do povo brasileiro, era desse processo que se tratava.

			Um estudo sobre identidades é, também, um estudo sobre imaginários, uma vez que tais identidades são, ao mesmo tempo, imaginárias e concretas. Uma nação constrói seu imaginário à medida que define símbolos, eventos, processos históricos, costumes e crenças como um fundo comum e específico a ser compartilhado, reconhecido e ativado por seus membros, de forma a orientar a interação entre eles e permitir o reconhecimento mútuo como membros da mesma comunidade identitária. Nesse processo, evidentemente, diversos imaginários se entrecruzam, contestam-se e se aceitam, mas há uma certa homogeneidade em meio a esta diversidade, ao mesmo tempo que tal processo se dá em meio a uma mutação permanente.

			É em meio a esta diversidade que surgem e se estruturam as identidades regionais. Elas fazem parte da identidade nacional, ao mesmo tempo em que postulam certa especificidade perante elas, o que cria uma dinâmica complexa e contraditória. No caso de um país como a Espanha, por exemplo, a construção de identidades regionais (a identidade catalã, a identidade basca) pode evoluir para a defesa de uma autonomia social, cultural e política perante a identidade nacional que tem gerado a negação de vínculos entre ambas e até mesmo a luta pela independência política perante o governo central. 

			No Brasil, à exceção do breve interregno que ficou conhecido como período regencial, tais projetos, quando ocorreram, permaneceram esparsos e irrisórios, mas a percepção da existência de identidades regionais permaneceu historicamente atuante, sendo dessa percepção que eu trato nas páginas seguintes. Trata-se de uma percepção contraditória, uma vez que ela se dá a partir da necessidade de integrar tais identidades a uma identidade nacional da qual elas fazem parte, ao mesmo tempo em que a própria existência de identidades regionais – e o que na história da literatura brasileira ficou conhecido como regionalismo concentrou seus esforços nesse sentido – pressupõe a existência de um ser identitário dotado de autonomia e vinculado seja a uma unidade da federação – e os casos de São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Bahia serão aqui estudados –, seja a uma região mais ampla, surgindo, então, no imaginário nacional, a figura do nordestino ou do nortista.

			Meu objetivo, portanto, é estudar a formação de quatro dessas identidades, referentes aos estados de São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Bahia. Outras identidades poderiam ser escolhidas, referentes a outros estados da União, mas a escolha se deu não apenas devido à importância desses estados na história brasileira, mas também devido ao fato de essas identidades regionais terem se tornado especialmente marcantes e expressivas. Afinal, o paulista, o mineiro, o gaúcho e o baiano tornaram-se figuras míticas no imaginário brasileiro. 

			Trabalho, tradição, guerra e festa: São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Bahia representam vertentes diferentes e complementares que formam esse imaginário, associadas, respectivamente, a cada um desses fatores. O paulista é o trabalhador, aquele que impulsiona o processo produtivo, que não pode parar e não para nunca. São Paulo é associado ao progresso e à riqueza, e a paulistanidade toma o bandeirante como o símbolo do movimento perpétuo que caracteriza o fazer e o ser do paulista.

			Já o gaúcho é o guerreiro, aquele que vive na fronteira e está sempre pronto para o combate. Sua identidade também está associada ao movimento, mas é um movimento associado à liberdade, e não à produção. Mas é, ainda, uma liberdade conservadora, associada à tradição, não à mudança, assim como o mineiro também é associado à tradição, à permanência. Se o gaúcho, contudo, é um ser em movimento, o mineiro é enraizado. A mineiridade é associada, assim como o gauchismo, ao mundo rural, mas é um mundo fechado entre montanhas. O mineiro é o ser que resume o Brasil e guarda suas tradições históricas.

			Já o baiano encarna o aspecto lúdico da identidade nacional, e, aqui, ele faz par com o carioca. Diferencia-o desse, contudo, o fato de ele encarnar, também, a miscigenação, ou seja, a herança do negro filtrada a partir da convivência com o branco e aceita a partir da celebração dessa convivência. A Bahia é definida, então, como a porta de entrada dos valores da miscigenação na identidade nacional, com uma consequência fundamental para o imaginário que congrega as identidades regionais: enquanto o branco – mineiro, paulista ou gaúcho – trabalha, o negro se diverte.

			Estamos, é claro, trabalhando o imaginário, e não a realidade concreta, mas é no imaginário de uma nação que as identidades regionais se formam e é a partir da junção dessas identidades que a identidade nacional ganha autonomia. Escolher São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Bahia como identidades regionais a serem estudadas é uma escolha justificada, portanto, devido aos seguintes fatores:

			
					são identidades específicas, ao passo que outras unidades da federação não criaram identidades dotadas de autonomia; o cearense ou o “paraíba”, por exemplo, são sinônimos de “nortistas”, representando uma identidade ligada a toda uma região, e não a uma unidade federativa;

					representando aspectos distintos da identidade nacional – trabalho, tradição, guerra e festa –, essas identidades formam um conjunto que representa a identidade nacional como uma totalidade, permitindo compreender sua construção a partir das vertentes específicas que a formaram;

					a especificidade do presente estudo em relação a tantos outros estudos sobre autores gaúchos, baianos, mineiros, paulistas, aos diferentes estudos sobre identidades regionais, deriva da aproximação e contraste a ser feita entre essas, no âmbito de construção da identidade nacional.

			

			A construção de identidades regionais remonta ao período colonial, e, já naquela época, tais diferenças, segundo Jancsó e Pimenta (2000, p. 137), emergiram de forma concomitante: 

			A primeira é aquela que distinguia um português da América (por exemplo, um baiense) de todos aqueles que não fossem portugueses (holandeses, franceses, espanhóis). A segunda, simultânea com a anterior, é a que lhe permitia distinguir-se, ao baiense, de outros portugueses (por exemplo, do reinol, do paulista). Finalmente, uma terceira diferença é a que distingue, entre os portugueses, aqueles que são americanos dos que não partilham essa condição.

			Mas foi no século XX que a construção dessas identidades ganhou um sentido discursivo, valendo para outras regiões do país o marco temporal proposto por Albuquerque Júnior (2003, p. 150) para o Nordeste:

			No discurso das elites regionais, notadamente daquelas ligadas à Pernambuco, que construíram a idéia de Nordeste, a identidade regional nordestina e seu tipo regional vai ser melhor configurado a partir dos anos vinte, e se afirmar, de forma definitiva, nos anos trinta.

			Surgiram então, entre outros, o discurso da paulistanidade, o discurso da mineiridade, o discurso do gauchismo, o discurso da baianidade, temas dos capítulos seguintes. Neles, estudarei cada discurso em sua especificidade e, ao mesmo tempo, farei uma análise comparativa de cada um deles. Todos esses discursos visam justificar a dominação por parte de elites locais, mas seu sentido não pode ser definido como meramente instrumental. Eles, afinal, buscam compreender as realidades diversas a partir das quais foram elaborados. 

			Maciel (1995, p. 176) acentua: 

			A criação de uma identidade regional implica numa demarcação de territórios ancorada sobre uma certa divisão do espaço físico e simbólico de uma nação. Mais que um elemento de discurso, ela é vivenciada de uma maneira que envolve um sentimento particular de pertencimento.

			O que as identidades regionais buscam explicar, então, são os pertencimentos que dizem respeito a cada região, o que faz com que os moradores de cada uma delas tenham um comportamento diferenciado em relação aos moradores de outras regiões, embora tais diferenças sejam, em larga escala, idealizados.

			Também os passados regionais passam por um processo de idealização, buscando-se neles episódios e figuras capazes de encarnar os diferentes discursos identitários, gerando, por exemplo, diferenças assinaladas por Dulci (1984, p. 19): “Se as lutas de fronteira no sul e a epopéia dos bandeirantes forneciam a gaúchos e paulistas as fontes de suas respectivas tradições, Minas possuía o seu passado de luta anticolonial”.

			Ao mesmo tempo, as identidades regionais possuem o objetivo de demarcar diferenças, criando distinções em um contexto que, de outra forma, tenderia à homogeneidade. Mas tais distinções são pensadas a partir de uma imagem ideal e cristalizada que acompanha com evidente dificuldade as mudanças pelas quais passa cada região, gerando, então, um descompasso entre o ideal e a realidade contemporânea.

			Visando suprir tal descompasso, as identidades regionais tornam-se tradicionalistas. Nasce, então, o culto a datas, comportamentos e objetos ligados a um passado no qual elas teriam alcançado sua expressão ideal. Seus cultores tornam-se nostálgicos, surgem instituições dispostas a preservá-las, toda uma literatura de cunho regionalista volta-se para o passado. Ao mesmo tempo, o discurso permanece vivo e politicamente dotado de sentido.

			E tal discurso possuiu, desde sempre, um significado político vital para sua compreensão. Definindo e valorizando sua identidade, diferentes unidades federativas buscaram, desde a República Velha, valorizar sua participação no conjunto da União, sem, contudo, contestar sua existência. E nos conflitos regionais em busca de poder e benefícios econômicos que se seguiram a esse período, tal comportamento continuou sendo adotado, ainda que o amplo grau de federalismo existente na época tenha desaparecido.

			Finalmente, as identidades regionais atuaram de forma decisiva também no imaginário popular. Augras (1998, p. 155) acentua em seu estudo sobre os samba-enredos: “Se o Rio é terra de samba e Bahia terra de candomblé, o estado de Minas Gerais, desde o início de nossa amostra, afirma-se como terra de ouro e de transgressão, lugar por excelência dos esplendores do passado colonial”. Essas unidades da federação foram identificadas, então, a partir de imagens que ficaram associadas à sua história, às suas características e aos seus habitantes. Refletir sobre as identidades regionais é, assim, uma forma de refletir igualmente sobre esse imaginário.
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			CAPÍTULO 1 História regional e identidade: O caso de São Paulo

			UM CONCEITO E SUAS ORIGENS 

			Meu objeto de estudo é o que chamo de paulistanidade, suas origens e sentidos, e defino-a como a tentativa de demarcação de uma identidade paulista posta em contraste com a identidade nacional e idealizada, a partir daí, como possuidora de virtudes que assinalariam sua superioridade em relação ao restante da nação, sendo a única identidade regional que a pressupõe. Outras identidades regionais buscam ressaltar sua especificidade perante a identidade regional, mas apenas a paulistanidade elabora um imaginário a partir do qual o paulista surge como um ser superior em relação ao brasileiro.

			O paulista é definido como etnicamente superior, e sua mistura com os demais brasileiros, principalmente com nordestinos, genericamente definidos como baianos, pode ser prejudicial, comprometendo irremediavelmente tal “superioridade”. É superior em termos econômicos, surgindo, então, a imagem arquetípica de São Paulo como uma locomotiva a transportar uma série de vagões vazios. E é superior historicamente, com a trajetória do paulista sendo transformada em epopeia, em oposição à inércia histórica do brasileiro.

			Com isso, em oposição à paulistanidade, a identidade nacional aparece como um problema a ser resolvido, com a solução devendo, necessariamente, partir de São Paulo. É delineada, portanto, uma dualidade entre São Paulo e o Brasil na qual os momentos de crise surgem quando esse país, visto como o Outro em relação a São Paulo, impõe seu modo de ser perante a paulistanidade, cabendo aos paulistas a reação capaz de impor ao Outro os seus valores. Acentua-se a especificidade do paulista em oposição a uma identidade nacional pensada como essencialmente problemática, e episódios como a Revolução de 1932 ou, mais remotamente, a coroação de Amador Bueno são glorificados como afirmações da paulistanidade perante o Outro problemático.

			Na construção do imaginário referente à superioridade do paulista, o primeiro episódio histórico que ficou como símbolo da paulistanidade ocorreu em 1641, quando, ao receberem a notícia da restauração do trono português, os paulistas negaram-se a reconhecer o novo rei e proclamaram Amador Bueno como seu imperador. Tal episódio tornou-se ícone histórico do espírito de rebeldia e liberdade que medrava na São Paulo colonial, embora Bueno tenha recusado a coroa e os paulistas tenham, afinal, abandonado seu projeto. Ficou, porém, o símbolo a ser utilizado. 

			Monteiro (2002, p. 71) acentua:

			A Aclamação de Amador Bueno permaneceu presente na história brasileira, a despeito de sua falta de consequências, primeiramente como exemplo de obediência contraposta à perfídia espanhola. Esse ponto de vista aparecia nas memórias e linhagens setecentistas paulistanas que procuravam sublinhar a inocência dos vassalos paulistas e a honra do aclamado, ao mesmo tempo em que buscavam a nobilitação de seus antepassados.

			Já Garcia (2005, p. 196) analisa a historiografia referente ao episódio da aclamação de Amador Bueno, e ressalta: 

			Há quase um quarto de século, vem Alfredo Ellis Júnior defendendo a seguinte tese: foi um movimento nativista, a primeira manifestação de nacionalismo na América. Fracassou em face da ausência dos melhores homens do lugar, que na ocasião estavam batendo-se em M’Boré e por ser Amador Bueno um indivíduo tímido, pacato, e moralmente fraco.

			Mas Garcia (2005, p. 201) acrescenta: “Não se concebe um Estado livre como resultado de impulsos de ocasião, mas, sim, como consequência de uma idéia de elaboração longa e consciente. Nada disto ocorreu na Vila de São Paulo no século XVII”. O que importa, contudo, não é tanto o que ocorreu, e sim a tradição histórica construída a partir do ocorrido. 

			Uma tradição de insurgência pode, efetivamente, ser relacionada ao passado colonial paulista, ligada à necessidade sentida pelos habitantes de São Paulo de proteger seus interesses contra os representantes de um pacto colonial do qual eles pouco participavam, uma vez que as atividades econômicas por ele desenvolvidas tinham pouca relação com o mercado externo, e o modus vivendi por eles elaborado – fortemente influenciado, inclusive em termos linguísticos, pela cultura indígena – apresentava toda uma peculiaridade que os colocavam em situação anômala no contexto da América Portuguesa. Com isso, o imaginário relacionado à paulistanidade teria origens históricas precoces.

			Segundo Romeiro (2008, p. 229), “remonta aos finais do século XVI o imaginário negativo sobre os paulistas”. No período colonial o paulista já era objeto de discussão e, antes de elencar uma série de análises coloniais sobre a população de São Paulo, Taunay (1931, p. 211) ressalta a precocidade tanto da identidade paulista quanto das críticas e comentários por ela gerados, afirmando: 

			Tiveram os paulistas, desde os primeiros anos seiscentistas, características bem definidas que lhes valeram comentários, por parte de portugueses e estrangeiros [...] daí decorrendo uma série de testemunhos verídicos uns, exagerados falsos e até grotescamente fantasiosos, outros, como muitos se apresentam.

			E entre os críticos precoces temos, por exemplo, Casal (1976, p. 105-106), que traça, ainda no início do século XIX, um retrato pouco simpático do paulista do período colonial: “Os paulistas de hoje passam por uma boa gente; mas os seus avoengos não o foram, certamente [...]. A sua altivez provinha-lhes da sua opulência, de ordinário pouco honestamente adquirida e da falta de melhores governadores, desde o princípio”.

			A paulistanidade tomou como base a mitologia bandeirante, que pode ser definida como o conjunto de narrativas e tradições referentes à imagem do bandeirante enquanto fundador da nacionalidade e enquanto símbolo do paulista, e que teve como fundamento a associação entre o paulista e o bandeirante, sendo, porém, uma associação elaborada de forma excludente em relação aos demais brasileiros. Afinal, quem não era paulista não havia herdado as virtudes oriundas do bandeirismo.

			E foi esta uma mitologia igualmente precoce, uma vez que os próprios bandeirantes exaltaram seu valor. Segundo Mello (1998, p. 378), “vangloriava-se o terço de Domingos Jorge Velho de que só os paulistas podiam defender a gente da marinha contra o ‘gentio bravo de cima’, isto é, do sertão, e contra ‘o negro fugido de baixo’, ou seja, da própria marinha para os Palmares”. Mesmo os bandeirantes, portanto, já participavam do imaginário que os tomaria como mito fundador.

			Já no século XVIII, os paulistas são elogiados por sua atividade como bandeirantes, com o Marquês de Lavradio enaltecendo, em carta escrita ao capitão-geral de São Paulo, em 1775, e o povoamento de terras e a descoberta levada a termo pelas bandeiras (MARQUES, 1980, p. 149). E, em 1790, a maior virtude que Lacerda e Almeida (1944, p. 99) descobre nos paulistas é exatamente sua fidelidade e amor ao Soberano. O elogio da autonomia pode converter-se, assim, no elogio da obediência. Por outro lado, Ferreti e Capelato (1999, p. 72) localizam as origens da paulistanidade no século XVIII a partir das obras de Pedro Taques e Frei Gaspar da Madre de Deus, ampliando-se nas últimas décadas do século XIX e atingindo seu auge por volta da década de 1920 e início dos anos 1930. 

			Mas é preciso situar melhor tais origens. Temos, no caso, suas raízes literárias, mas o discurso sobre a paulistanidade – o ser específico do paulista, suas características inatas, seu perfil histórico – e anterior e infiltra-se na própria formação da sociedade paulista, constituindo seu imaginário precoce.

			Escrita por Pedro Taques Leme, a Nobiliarquia paulistana histórica e genealógica permaneceu inédita e só foi publicada um século após a morte de seu autor, ocorrida em 1777. Foi publicada pela Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro em números datados de 1869, 1870, 1871 e 1872. E a obra, segundo ele próprio (LEME, 1954a, p. 115), “compreende as famílias nobres da capitania de São Vicente, que hoje se diz São Paulo, depois que passou a ser capital desde o ano de 1681, por mercê do donatário o Marquez de Cascais”. Por outro lado, a expansão territorial gerada pelas bandeiras não é tema preferencial do autor, o que leva Taunay (1939, v. XI, p. 96) a observar: “É realmente singular que dos primeiros anos de Goiás haja Pedro Taques traçado tão insignificante notícia quando, como sabemos, era filho do verdadeiro propulsor da descoberta daquelas minas e estivera ele próprio cinco anos no território aurífero”. 

			O que interessa de fato a Taques é traçar a genealogia do que ele considera ser a nobreza paulista, o que fez com que sua obra servisse como fundamento para as diversas tentativas de construção de uma fidalguia regional, com Antonio Candido (1976, p. 144) acentuando em relação a Cláudio Manoel, Pedro Taques e Frei Gaspar da Madre de Deus: “Encarando em conjunto a obra dos três homens, veremos que elas representam a elaboração de um sistema de valores difusos na sociedade paulista e reforçados tanto pelo conflito com os Emboabas quanto pelo encerramento do ciclo bandeirante”. Temos, enfim, na obra de Taques, uma tentativa pioneira de elaboração da paulistanidade; de sua apologia, o que Taunay (1954b, p. 60) acentua a respeito do autor: “Orgulhoso de se sentir paulista, não há título de ufania que se anteponha”.

			Taunay (1954b, p. 58) afirma, ainda, em seu estudo sobre Pedro Taques Leme: “Sob o ponto de vista contrário à mestiçagem negra, mostra-se o genealogista inflexível”. E Leme (1954a, p. 158) ressalta em relação a um de seus biografados: “Teve muitos mulatos escravos, e tão claros na cor que competiam com os brancos neste acidente, e todos bem vestidos da libra da casa o serviam, e acompanhavam de pé e de cavalo”. A sociedade escravista de seu tempo é pensada por ele, portanto, como uma ordem hierárquica natural e inquestionável na qual cabe ao escravo servir, não importa como. 

			Tampouco a ordem política é objeto de questionamento e, dentro dela, o paulista é várias vezes louvado por sua fidelidade à Coroa. É fundamental, para o autor, definir os paulistas não como rebeldes, como súditos insubmissos, mas como alguém que elabora sua fidalguia e demonstra sua superioridade perante os demais moradores do território sem colocar em questão o domínio lusitano, afirmando-o expressamente, pelo contrário, e reivindicando sua condição de súdito leal, mesmo que, eventualmente, entre em conflito com a administração colonial. 

			Assim, um certo “cavalheiro”, segundo Taques Leme (1954a, p. 125), “reconheceu a lealdade dos paulistas, o seu ânimo, e o interesse que tinham da quietação pública em serviço do seu monarca”. E os paulistas, para Leme (1954b, p. 95), “só fazem glória de consumir as fazendas e as vidas no serviço do seu rei e natural senhor”. Qualquer traço de insubordinação perante a Coroa – identitariamente associada ao episódio de Amador Bueno – desaparece, portanto, transparecendo, pelo contrário, a outra vertente da historiografia referente à paulistanidade: o apego à ordem e o elogio da tradição.

			Tornando mais nítida, em contraste, a apologia da lealdade paulista ao monarca, a guerra entre espanhóis e holandeses é assim definida por Taques Leme (1954b, p. 249): 

			No ano de 1581 se rebelaram as oito províncias unidas, formando uma república democrática; e negando a obediência ao seu natural senhor, lhe disputaram as armas com a maior constância e com o valor mais intrépido, ganhando insignes vitórias contra numerosos exércitos.

			A luta, contudo, apesar do valor dos combatentes, foi feita contra “seu natural senhor”, tornando-se ilegítima, portanto, ao contestar uma ordem política que Taques define como natural. Ao contrário, quem serve ao rei torna-se merecedor de uma glória que se espalha pelas gerações futuras. Assim, um dos biografados 

			Foi cidadão de S. Paulo, onde ocupou todos os honrosos cargos da república, com grande respeito, estimação e autoridade, que se difundiu e derramou por todos os seus descendentes, que souberam sempre com honra e fidelidade acreditar este feliz destino, que se considera inalterável até o presente (LEME, 1954a, p. 110).

			E, por fim, a Guerra dos Emboabas é pensada não em termos de nativismo paulista, ou seja, de contestação à autoridade da Coroa – uma vez que o autor recusa-se a aceitar a existência desse –, mas como reação a uma usurpação praticada pelos portugueses, com Leme (1954b, p. 146) acentuando em relação ao conflito: 

			Por oculto destino ou da falta de afeição ou do interesse, foi crescendo no ânimo dos Europeus uma arrogância de dominarem aquelas Minas, ocupando não só os postos em que se achavam providos os Paulistas, mas também as lavras em que se conservavam estabelecidos.

			E, ao mesmo tempo, Leme (1954a, p. 270) menciona:

			Aquela néscia e abominável desafeição introduzida nos europeus portugueses contra os paulistas, sem que baste para desigual merecimento a demonstração de amor que os paulistas bem acreditam com estes inimigos, pois em casamento, e com avultados dotes nos contratos do matrimônio lhes entregam as filhas, as irmãs e as sobrinhas.

			Taques Leme busca, assim, demonstrar já no século XVIII a existência de uma identidade paulista. Mas trata-se de uma identidade compartilhada apenas pelas elites locais e justificada a partir da genealogia de seus integrantes. Trata-se, igualmente, de uma identidade afirmada em consonância com a aceitação do poder imperial, o que a desvincula, na sua perspectiva, de qualquer forma de contestação política. 

			A lealdade do paulista aos seus governantes é ressaltada também por Madre de Deus (1975, p. 136):

			S. Paulo, desde a sua fundação até hoje, nunca reconheceu outro Soberano senão os Senhores Reis de Portugal, os quais não obstante ser sujeita a Donatário a Capitania de S. Vicente, sempre tiveram o Supremo Domínio nela: por isso os seus moradores nunca observaram leis diversas das gerais para toda a Monarquia que deu El-rei D. João III.

			Por isso, o episódio da proclamação de Amador Bueno é justificado pelo autor a partir do caráter volúvel da “plebe”: “Os espanhóis conseguiram seduzi-la e ajuntar um grande número de todas as classes que, aclamando unanimemente por seu Rei a Amador Bueno de Ribeira, concorreram cheios de alvoroço e de entusiasmo, à sua casa a congratular-se com ele” (MADRE DE DEUS, 1975, p. 138). Assim como Taques Leme o faz, Madre de Deus preocupa-se em dissociar o elogio ao paulista de qualquer expressão popular, vista por ele como presente no episódio. As elites defendem a ordem real e por isso são enaltecidas. 

			E o elogio da lealdade permaneceria como fundamento da paulistanidade, com Saint-Hilaire (1975a, p. 100), décadas depois, acentuando em relação aos paulistas do Vale do Paraíba, novamente em tom de elogio: “Professam como outrora o mesmo respeito pela autoridade, falam sempre do rei como árbitro supremo de suas existências e da de seus filhos. É sempre ao rei que pertencem os impostos, as passagens dos rios, etc.”.

			Na obra de Frei Gaspar da Madre de Deus, escrita em meados do século XVIII, é nítida a preocupação, tão presente também nos textos de Leme, de enobrecer as elites paulistas, com o autor ressaltando: “A nobreza com que Martim Afonso povoou S. Vicente foi mais numerosa e mais distinta do que supõem até os mesmos que dela descendem” (MADRE DE DEUS, 1975, p. 62). E a existência de escravos é vista, antes de tudo, como fonte de riquezas, como assinala Madre de Deus (1975, p. 83):

			Aos paulistas antigos não faltavam serventes pela razão que, permitindo-lhes as nossas leis, e as de Espanha, em quanto (sic) a ela estivemos sujeitos, o cativeiro dos índios aprisionados em justa guerra e a administração dos mesmos, conforme as circunstâncias prescritas nas mesmas leis, tinham grande número de índios, além de escravos pretos da costa d’África, com os quais todos faziam lavrar muitas terras e viviam na opulência.

			Madre de Deus (1975, p. 135) lembra terem os paulistas se esquecido, às vezes, “das leis divinas e humanas, respectivas à inteira liberdade dos índios”, ou seja, reconhece a existência de escravidão indígena, mas lembra a tolerância da Coroa no que tange ao fato, na qual os paulistas se fiavam na certeza do perdão, e lembra estarem portugueses de outras províncias envolvidos no mesmo procedimento. Em síntese, atire a primeira pedra...

			Republicanismo e separatismo

			O processo de construção da paulistanidade tem, assim, origens remotas. Love (1977, p. 59) situa na década de 1880 o surgimento do estereótipo do caráter do paulista: “uma personalidade coletiva, séria, trabalhadora, materialista e empreendedora”, mas, no início do século XIX, Spix e Martius (1938a, p. 205) já assinalavam a constatação, por parte dos paulistas, de uma identidade própria. Assim, referindo-se à “ligação do passado com o presente”, afirmam os autores: “Este sentimento, tem-no o paulista, e ele diz a si mesmo, não sem orgulho, que a sua pátria possui uma história própria, encadeada poderosamente à de seus vizinhos, embora remontando a poucos séculos apenas”. As origens da paulistanidade devem, portanto, ser situadas em um período histórico bastante anterior ao demarcado por Love.

			Outros autores retomariam, no século XIX, tal identidade e, viajando pelo sertão em 1880, Moraes (1995, p. 93) atribui sua resistência à índole paulista: “E não recuamos; os paulistas teimosos afrontam o sertão, o sol, a chuva, o rio, a lama, e não conhecem dificuldades”. Em um capitão residente em Goiás ele reconhece “o paulista dos velhos tempos; basta ouvi-lo para se proclamar filho da terra de Amador Bueno” (MORAES, 1995, p. 133). E, na atitude de ambos, transparece a identidade paulista: “O resto corre por conta do audaz paulista, que diz – é possível – quando todos lhe bradam – é impossível”. (MORAES, 1995, p. 134).

			A identidade paulista, sempre relacionada à mitologia bandeirante, seria tematizada, também, por viajantes do período imperial, e não apenas na apologia de Saint-Hilaire, embora essa tenha se tornado clássica a partir da definição que ficou célebre:

			Quando se sabe, por experiência própria, quantas fadigas, privações, perigos ainda hoje aguardam o viajante que se aventura nessas longínquas regiões e se toma conhecimento do itinerário das intermináveis incursões dos antigos paulistas, sente-se uma espécie de assombro, tem-se a impressão de que esses homens pertenciam a uma raça de gigantes (SAINT-HILAIRE, 1975a, p. 15).

			E ele chega a comparar: “Os paulistas, como os gregos dos tempos heróicos, buscavam as aventuras, expunham-se a todos os perigos, batiam-se com coragem, mas não escreviam” (SAINT-HILAIRE, 1975a, p. 28). Isto embora a herança dos bandeirantes ser também, na perspectiva do autor, problemática ao refletir-se no uso indiscriminado da violência:

			Os antigos paulistas faziam tão pouco caso da própria vida, como das de seus semelhantes; é possível, porém, que, na região que se estende do Rio Grande a Mogi, os descendentes desses aventureiros audaciosos tenham um pouco mais de resguardo pela própria vida do que seus antepassados. Como, de resto, poderiam perder a rudeza hereditária?

			O que é bravura, portanto, pode ser também violência indiscriminada, embora Saint-Hilaire não desenvolva o argumento, deixando aberta, entretanto, a trilha a ser percorrida pelos críticos do bandeirismo. Mas a figura do bandeirante como precursor do paulista das gerações seguintes se encontra presente no texto e seria longamente retomada por outros autores. 

			Dessa forma, um viajante como Daundt já aponta a continuidade da tradição bandeirante, encarnada em homens como Feijó e seus descendentes (RICCI, 2001, p. 55), assim como o empreendedorismo e espírito de autonomia paulistas são ressaltados por Rugendas (1949, p. 99), ao lado da franqueza que se transforma muitas vezes em brutalidade, e da desconfiança. Ao mesmo tempo, ele busca a explicação para a especificidade paulista na contribuição do sangue espanhol. Já Richard Burton (1976, p. 335) salienta a maior hospitalidade do paulista em relação ao mineiro, mais hostil e desconfiado que aquele, e afirma: “O paulista, embora reservado, sente-se mais à vontade com os estrangeiros do que seu primo; este último pode ser descrito como acanhado”.

			Max Leclerc (1942, p. 65-66), por sua vez, faz o elogio ao paulista, definindo-o como exemplar em relação aos moradores das demais províncias, dotado de espírito prático e progressista. Para ele, “o paulista é empreendedor e prudente a um tempo. Acolhe o progresso e o adota depois de submetido à experiência com bons resultados”. Mas conclui, ressaltando o espírito de autonomia existente na província e sua indiferença em relação ao governo central: “Penso que aos paulistas pouco se lhes dava que a Corte – tão longínqua – desaparecesse com a dinastia desde que a esse preço lhes fosse possível conquistar a independência federativa”. E menciona as vantagens da autonomia e a maneira como a imprensa paulista as discute, segundo ele, com o maior sangue frio (LECLERC, 1942, p. 72).

			É comum aos autores citados (todos eles viajantes europeus que percorreram a província ao longo do século XIX) o destaque dado à especificidade do paulista e o reconhecimento de sua “superioridade” em relação aos habitantes de outras províncias, e tal reconhecimento teria consequências políticas encarnadas no separatismo defendido por expressivos segmentos das elites paulistas, no período que vai da crise final e abolição da escravidão aos primeiros anos do século XX.

			O surgimento da República foi gestado, com isso, em São Paulo, no seio de uma elite arraigadamente conservadora e pouco disposta a abrir mão de seu poder a partir da aceitação de adventícios, embora tivesse que conviver, forçosamente, com imigrantes enriquecidos a partir de atividades às quais ela se manteve majoritariamente estranha. Mas foi o conservadorismo dessa elite que fez com que o republicanismo ali ganhasse um sentido separatista, a partir do qual a separação política foi defendida como forma de preservar tradições “seculares”. 

			De fato, durante o Império, o republicanismo ganhou contornos separatistas em São Paulo, tanto que, em seu Projeto de Manifesto Apresentado Ao Congresso Republicano, em 1877, Campos Sales (apud DEBES, 1978, p. 217) já torna um pouco mais clara a distinção entre federalismo e separatismo ao afirmar: “É preciso acentuar desde logo: a separação não exclui a federação, nem tão pouco a aplicação do princípio federal, consagrado na organização republicana”. Além disso, cria-se, a partir daí, uma ambiguidade ressaltada por Lessa (1988, p. 40): “Para alguns paulistas, a demanda federativa era insuficiente. A ‘prova’ disso era que os monarquistas também a desejavam. Dessa forma, ser federalista não implicava possuir uma identidade política distinta da do mundo oficial”. Daí, conclui Lessa, a opção pelo separatismo, amplamente defendida por jornais como A Província de São Paulo.

			Sérgio Buarque de Holanda (1972, p. 275-276) data de 1887 o início de uma aberta campanha separatista, encampando uma ideia que havia sido discutida na província por anos a fio. Cartas na imprensa e folhetos são publicados em defesa da ideia, e, no Congresso do Partido Republicano reunido no mesmo ano, apenas Júlio de Mesquita coloca-se contra ela.

			Diversos fatores contribuíram para o surgimento do separatismo no período, e a percepção – se equivocada ou não, é algo que em termos de construção do imaginário não vem ao caso – da autonomia e da autossuficiência econômica de São Paulo no contexto federativo foi um deles e um dos mais importantes. Neste contexto, de acordo com os defensores do separatismo, São Paulo seria o alicerce econômico da federação e pouco receberia em troca, isto é, geraria recursos para a federação e a sustentaria, mas se tal panorama seria delineado sob o federalismo, seria lógico concluir, pensavam os separatistas, que a ruptura com a União traria vantagens ainda maiores.

			Igualmente, a campanha encontra forte apoio entre fazendeiros aos quais era comum o sentimento antiabolicionista, embora tal apoio deva ser diferenciado em termos regionais, o que Prado (2005, p. 161) acentua: 

			Em São Paulo não havia, porém, coesão quanto à idéia separatista, já que esta era encabeçada, em sua maior parte, pelos fazendeiros do Oeste. Os que habitavam o Vale do Paraíba não a esposavam. Contrapunham a este projeto o da formação de uma federação que englobasse o norte de São Paulo e o sul de Minas, que após constituírem uma nova província, se manteriam fiéis ao Império.

			De qualquer forma, o antiabolicionismo desdobra-se em São Paulo após a República, em uma intensa campanha separatista desenvolvida sob o comando de Rangel Pestana e Martim Francisco, sendo que esse chega a responder a uma questão colocada por Silva Jardim, seu cunhado: “Todos nós vamos inclinando para pedir a separação para a federação. Se São Paulo se puder separar primeiro, vamos fazê-lo” (apud MARTINS, 1996, v. IV. p. 247). E foram exatamente esses fazendeiros que deram suporte à campanha separatista da qual Alberto Sales foi o principal ideólogo.

			Sales (1982, p. 13) propõe a criação do que chama de “pátria paulista” e, escrevendo em 1887, busca transformar o republicanismo paulista em movimento separatista, já que “a aspiração separatista é uma realidade, é um fenômeno que existe no seio da província”, sendo tal aspiração definida como “uma manifestação do mal-estar que em geral começam a sentir as províncias no regime atrofiante da centralização monárquica” (1982, p. 14). Sales busca, ainda, dar respaldo científico a seu separatismo, desvinculando-o de “sua face mais popular, que é a face econômica e vinculando-o à lei geral do progresso em sociologia”. E o que reza tal lei, segundo o autor? Reza que 

			O separatismo é um simples processo natural e legítimo de progresso político, reconhecido e aconselhado pela ciência, dentro dos limites que ela prescreve e, conseguintemente, só apto para produzir, na prática, todas as vezes que se dêem as condições favoráveis à força expansiva da civilização do povo que dele se serve, como aliás o demonstram exuberantemente os inúmeros exemplos tirados da história pátria (SALES, 1982, p. 40).

			E tais condições, segundo Sales, encontram-se plenamente desenvolvidas em São Paulo, embora a única condição econômica que ele apresente, na prática, seja a relativa extensão territorial da província. Nas palavras do autor,

			Abrangendo uma extensão territorial superior à de muitos países do continente europeu e podendo perfeitamente comportar em seu seio uma população de mais de quarenta milhões de habitantes, ninguém poderá dizer que São Paulo não possui os elementos necessários para tornar efetiva sua autonomia política (SALES, 1982, p. 46).

			Onde ele busca validar, realmente, seu separatismo, é na identidade paulista, uma identidade calcada basicamente em critérios raciais. A colonização paulista foi feita por “colonos brancos e compostos de gente limpa que não se confundiam com os naturais da terra” (SALES, 1982, p. 103), ao mesmo tempo em que “o elemento africano por muito tempo aqui se conservou insignificante” (SALES, 1982, p. 104). Sales defende, portanto, a existência de uma integridade racial paulista e a usa como base para seu separatismo. Segundo ele, 

			Atendendo-se em primeiro lugar a estes elementos de diferenciação étnica, verifica-se, pelas condições especiais em que se deu o povoamento de nossa província, que temos aqui um dos fundamentos mais sólidos da moderna aspiração separatista... Toda a diferenciação étnica, como já vimos, traz consigo uma certa diferenciação psicológica. O condicionalismo étnico, como acabamos de mostrar, existe; a aspiração separatista, portanto, como índice de diferenciação psicológica, é um fenômeno perfeitamente explicável (SALES, 1982, p. 105).

			Alberto Sales busca, assim, transformar o republicanismo em separatismo a partir de uma identidade regional que toma como fundamento a valorização da identidade racial, transformando a paulistanidade em forma de contestação à igualdade jurídica estabelecida a partir de 1888. Seu projeto não encontrou, contudo, nem respaldo nem continuidade, embora a tentativa de construção da identidade paulista permanecesse, mesmo que em bases menos radicais. Dado, ainda, seu ambíguo republicanismo, só viável em uma República paulista, era natural que Sales se desencantasse com a República e passasse a atacá-la mesmo quando, no início do século XX, seu irmão já exercesse a presidência da nação.

			O separatismo teve desdobramentos culturais. Leite (1989, p. 51) vincula o regionalismo literário levado adiante em São Paulo nas primeiras décadas do século XX, e que teve em Waldomiro Silveira seu autor paradigmático, ao processo sociocultural que inspirou anseios separatistas. Segundo a autora, “inicialmente este gênero de produção literária parece estar ligado aos anseios separatistas paulistas ou à afirmação do paulistismo, acirrados ainda antes da proclamação da república, que viria de um certo modo respaldá-los com o federalismo”. 

			Sem adotar, portanto, um sentido nitidamente separatista, o regionalismo literário paulista forneceu argumentos ao discurso da paulistanidade, que buscou na definição da especificidade do paulista, tal como exaltado nos textos literários, fundamentos para a defesa da pátria paulista. Por outro lado, tal busca não foi suficiente para evitar que o separatismo, finalmente, tivesse reduzido curso político, desempenhando, por exemplo, papel insignificante na Revolução de 1932, que seria, teoricamente, o momento propício para sua eclosão. 

			O separatismo foi, em síntese, uma expressão política da paulistanidade, mas uma expressão que jamais teve qualquer importância efetiva e que foi terminantemente recusada por quem participou do movimento constitucionalista. Afinal, quem lutou por São Paulo afirmou, retrospectivamente, lutar pelo Brasil, e os críticos do movimento se esforçaram em ressaltar o sentido oligárquico e separatista do movimento, havendo, neste sentido, uma verdade e uma deturpação. Afinal, o movimento foi oligárquico, mas contou com forte e evidente apoio popular, sendo seu sentido separatista inexpressivo. 

			A paulistanidade e o elogio do passado

			Se o separatismo desempenhou papel irrelevante no período, o mesmo não se pode dizer, contudo, do discurso sobre a paulistanidade. Os anos 1930 foram marcados pela busca de uma identidade paulista a ser usada, agora, na defensiva, no momento em que o Estado de São Paulo saía da derrota de 1932. A busca dessa identidade foi consequência também dessa derrota, em um período no qual a oligarquia regional perdia espaço político em um processo que tendia à centralização autoritária e não mais ao jogo de forças de caráter regionalizante. Acentuar a paulistanidade, naquele momento, foi uma forma dessa oligarquia reafirmar seu próprio projeto. 

			A construção de uma identidade paulista foi, assim, nos anos 1930, um projeto ideológico conduzido por uma elite regional que viu seu projeto político derrotado, mas restringi-la a isto é ignorar o fato de que essa construção não foi consequência imediata de uma derrota. Ela teve origem em uma perspectiva histórica a partir da qual as elites buscaram reconstruir seu passado para justificar seu presente. E foi definida como um esforço paulista perante o Outro, ou seja, o Brasil e sua identidade problemática, a ser redimida a partir dos valores da paulistanidade, cuja expressão passou a ser o sangue derramado pelos paulistas em prol de seu carrasco, eis o discurso.

			A derrota é pensada, então, não como uma derrota para o Brasil, mas como uma derrota em prol do Brasil, e tal derrota não deveria ser vista, ainda, como uma expressão da inferioridade paulista, mas como a derrota de quem, mesmo perdendo no terreno militar, permanece superior e, portanto, tem direito a um papel hegemônico. É o que, escrevendo em 1932, Monteiro Lobato (1968, p. 190) acentua em relação ao Estado de São Paulo: 

			Ele não precisa pleitear hegemonia. A hegemonia ele a tem e a terá, quer queira quer não pela sua própria natureza. Cumpre-lhe, é não melindrar a ninguém. E cumpre-lhe, ainda mais, para o bem de todos, defender à outrance, este grande patrimônio econômico e moral que edificou, orgulho da civilização latina.

			Já Weinstein (2004, p. 74) acentua em relação ao imaginário da Revolução Constitucionalista: 

			Representações da Mulher Paulista (A Mulher Paulista – expressão cuja inferência arquetípica foi reforçada pelo uso atípico de letras maiúsculas na linguagem romanceada) não se apoiavam apenas em imagens da mulher moral por natureza e distante do tumulto da vida pública, mas descreviam-na como mulher de fibra excepcional em consequência das tradições regionais de longa data.

			Weinstein (2004, p. 79) ainda afirma que “o paulista comum provavelmente considerava uma mulher instruída da classe média de São Paulo mais apta à plena cidadania brasileira que o típico ‘jagunço’ do sertão nordestino, e isso não apenas em razão da sua maior devoção à causa paulista”.

			A pretensa excepcionalidade da mulher paulista reflete um sentido mais amplo da paulistanidade, que implica, precisamente, uma crença no caráter de exceção que definiu a história de São Paulo. Tal exceção, enfaticamente ressaltada, foi uma forma de destacar a especificidade do ser paulista – da paulistanidade – a partir do isolamento no qual a civilização paulista foi edificada, uma vez que São Paulo surge, a partir dessa perspectiva, como uma civilização distinta da civilização brasileira, embora nunca como uma civilização hostil a essa.

			A ressaltar tal excepcionalidade, temos uma característica sempre mencionada: a bandeira é uma iniciativa paulista, desvinculada de qualquer iniciativa devida à Coroa. Batista Pereira (1934, p. 310), por exemplo, atribui-as ao “gênio instintivo da raça”: uma forma de associar bandeirismo e paulistanidade. O bandeirismo, portanto, deriva do caráter de exceção da civilização paulista e é visto como uma de suas glórias.

			Segundo Moura (2005, p. 17), “entre 1930 e 1945, a historiografia enfatizou a imagem do isolamento auto-suficiente do planalto, com sua gente desamarrada das peias do poder metropolitano, sobrevivendo com rebeldia e autonomia”. E temos, a partir daí, outra característica sempre mencionada: os paulistas não suportam a opressão. Exemplo: em reação a uma atitude da Coroa, em 1705, preferiram abandonar o núcleo no qual viviam, levando apenas mulher e filhos, vendendo bens e queimando fazendas (GALLIANO, 1934, p. 20). E ressaltando tal característica ao visitar São Paulo em 1943, o General Manoel Rabelo (apud CARONE, 1976, p. 65) afirma: “Aqui, neste planalto lendário, a liberdade sempre se abrigou; nunca os tiranos puderam conspurcá-la porque ela se impregnou na própria alma paulista, lídima herdeira do espírito bandeirante, que jamais suportou qualquer forma de opressão”.

			Uma segunda característica é o desconhecimento do medo: “Covardia em paulistas?! Não; nunca. Estes jamais se abateram ante o mais tremendo perigo, do mais adestrado inimigo” (FLORENCE, 1935, p. 24). E da mesma forma, escrevendo um artigo para o Diário Nacional em 1931, Mário de Andrade (apud BARBOSA, 2002, p. 41) ressalta a valentia paulista: “Tudo os brasileiros vieram tirar do seio do cafezal, menos a valentia”.

			Uma terceira característica é o próprio papel de destaque que teria sido desempenhado por São Paulo, papel ressaltado por Rocha Pombo (1916, p. 272), que afirma: “S. Paulo pode desvanecer-se de ser a terra onde se passaram os grandes sucessos mais característicos da nossa vida de povo”. E as duas primeiras características (coragem e insubmissão) seriam sintetizadas, décadas depois, por outro autor: “Os costumes desta raça de ferro, sua coragem indomável, seu ódio por qualquer tipo de insubmissão, suas carreiras gigantescas no interior do país, fizeram de sua história um episódio à parte na do Brasil” (DANTAS, 1981, p. 62). Por fim, o idealismo, a disciplina e o empreendedorismo são outras três características ressaltadas pelos autores que se dispõem a fazer o elogio da paulistanidade. Guimarães (1954, p. 9), por exemplo, acentua-as ao fazer seu retrato do paulista:

			Procura tirar todo o partido possível da técnica e admite sem relutância a cooperação individual. Desde, porém, que esta não mais se justifique, volta à maneira concentrada e independente que surpreende os próprios brasileiros. Não o classifiquemos, entretanto, como introspectivo, pois ele, de contínuo, se projeta no campo das situações exteriores.

			A situação econômica de São Paulo no período colonial foi outro tema longamente debatido no processo de elaboração da paulistanidade. Referindo-se a essa situação, Campos (2003, p. 315) acentua: 

			A pobreza da terra, o distanciamento do mar (agravado pelo obstáculo da serra, cortada precariamente pelo caminho do Padre Anchieta, transitável em alguns pontos sobre “as quatro patas, como bestas”), e a falta de produtos atraentes para a Europa, criaram uma sociedade flagrantemente pobre. 

			E ressalta: “Foi preciso esperar o café para que o tema da pobreza de São Paulo fosse esquecido. Em seu lugar, a riqueza paulista passou a ser decantada em prosa e verso em grau mítico” (CAMPOS, 2003, p. 293). Mas a reação perante a pobreza foi ambígua. Alguns autores a negaram e dedicaram-se, então, à idealização de um passado faustoso, ao passo que outros a reconheceram, mas buscaram transformá-la em virtude, definindo o paulista como pobres virtuosos em meio à riqueza indolente e parasitária.

			Nesse contexto, a paulistanidade foi construída paralelamente a um processo de idealização do passado histórico de São Paulo, no qual se destacou o pretenso caráter autônomo e aristocrático da formação da província, idealizado por Vianna (1973, p. 29): “Dir-se-ia um recanto de corte européia transplantada para o meio da selvageria americana, tamanhas as galas e louçanias da sociedade, o seu maravilhoso luxo, o seu fausto espantoso, as graças e os requintes do bom tom e da elegância”. 

			Vianna (1973, p. 32) ainda acentua: “Pela elevação dos sentimentos, pela hombridade, pela altivez, pela dignidade, mesmo pelo fausto e fortuna que ostentam, esses aristocratas, paulistas ou pernambucanos, mostram-se muito superiores à nobreza da própria metrópole”. E acrescenta:

			Em São Paulo, os potentados são um verdadeiro escol pelas suas origens aristocráticas, pela nobreza dos seus sentimentos e pela sua cultura social. Retrincados, violentos, orgulhosos embora, são todos homens entalhados à antiga, com a severidade, a hombridade, a dignidade dos fidalgos peninsulares, de que descendem. Na sanguinosidade das suas façanhas, há a crueldade da época; mas não encontrareis os instintos da criminalidade vulgar (VIANNA, 1973, p. 32).

			Cria-se, enfim, a imagem da riqueza colonial, já mencionada mais de uma vez, aliás, por Taques Leme (1954a, p. 110), que exemplifica: “Foi tão profusa a mesa do Dr. Guilherme Pompeu, que nela as iguarias de várias viandas se praticava com tal advertência, que se acabada a mesa, depois dela, passadas algumas horas, chegassem hóspedes não houvesse para banqueteá-los a menor falta”.

			Tal idealização não era, entretanto, imune a críticas, e criticando exatamente Oliveira Vianna, Antônio de Alcântara Machado (1953, p. 33) define como “disparate esplêndido” a existência de uma elite refinada em plena São Paulo colonial, afirmando ser impossível a prosperidade em ambiente tão rústico. Para esse autor, a identidade paulista perde suas raízes fidalgas. Machado (1953, p. 53) parte do estudo de inventários para contestar a afirmativa de Vianna, situando-a no terreno da mera idealização. Segundo ele, “dos quatrocentos inventários seiscentistas, há apenas vinte que delatam alguma abastança. Cinco por cento”. O debate sobre a riqueza colonial se transforma, com isso, em debate sobre a paulistanidade.

			A crítica de Machado repercutiu, tendo sido aceita, entre outros, por Cortesão (1955, p. 193), que ressalta o que chama de “ânsia dos historiadores paulistas em descobrir documentos que atestem a existência de fidalgos no passado colonial de sua província”, definindo-a como “ingenuidade de quem ignora a evolução social e política da grei portuguesa”. Mas, mesmo quando a justeza das afirmativas de Alcântara Machado é reconhecida em contraposição à análise de Oliveira Viana, a paulistanidade permanece incólume: “É assim a vida no planalto. Aqui, a nobreza dos sentimentos, amolgados pela época, substitui com vantagem a penúria dos cabedais” (CAMPOS, 1939, p. 91).

			Na perspectiva idealizante, contudo, foi o isolamento econômico predominante no período colonial que gerou o paulista, ou seja, foi o não envolvimento com a identidade nacional que gerou uma identidade que foi, de certa forma, a antítese dessa. Para Mota (1941, p. 115),

			Foi esse isolamento que gerou o paulista, a princípio não somente bronco, mas às vezes, até, duro e cruel; por fim, o paulista desbravador, apenas fechado, de pouca prosa, mas de energia, ação, trabalho, constância na luta, perseverança heróica no infortúnio: paulista, enfim, de espírito aberto para tudo quanto faz o brilho da civilização lá fora, tudo o que é verdadeira ciência, verdadeiras letras, verdadeiras artes – São Paulo, à frente na ascensão do Brasil.

			Já Paulo Prado (1934, p. 20) acentua: 

			O isolamento da montanha e a endogamia protegendo o desenvolvimento da hereditariedade, que é o principal fator constitutivo das raças, e uma excelente condição para manter a sua pureza, deram o máximo de intensidade e relevo aos característicos do tipo paulista. 

			A paulistanidade, nessa perspectiva, surge em oposição à brasilidade, e o paulista é superior à medida que é diferente do brasileiro.

			O Caminho do Mar mais dificultou do que facilitou o acesso ao planalto, exercendo, com isso, uma função definida por Prado (1934, p. 11):

			Nas predestinações históricas e étnicas do Paulista essa função seletiva do Caminho do Mar é incontestável e providencial para a formação do seu caráter e tipo. A população do planalto se conservou afastada dos contágios decadentes da raça descobridora.
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